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DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS
. INGRESSO FORÇADO EM DOMICÍLIO. AUSÊNCIA DECORPUS

ILEGALIDADE. AGRAVO DESPROVIDO. PRISÃO PREVENTIVA.
GRAVIDADE CONCRETA. . EXCESSO DEMODUS OPERANDI
PRAZO.  NÃO EVIDENCIADO. COMPLEXIDADE. 

1. No caso, não se verifica violação ao art. 157 do Código de Processo
Penal, porquanto, consoante assinalaram as instâncias de origem, os réus
eram alvo de investigação policial, sendo certo que havia mandado de
prisão em aberto em desfavor do acusado Renan, o que configurou a justa
causa para a entrada no imóvel. Precedentes.

2. A validade da segregação cautelar está condicionada à observância, em
decisão devidamente fundamentada, aos requisitos insertos no art. 312 do
Código de Processo Penal, revelando-se indispensável a demonstração de
em que consiste o . periculum libertatis
3. Esta Corte possui jurisprudência consolidada no sentido de que "a
gravidade concreta da conduta, reveladora do potencial elevado grau de
periculosidade do agente e consubstanciada na alta reprovabilidade
do modus operandi empregado na empreitada delitiva, é fundamento
idôneo a lastrear a prisão preventiva, com o intuito de preservar a ordem

" (AgRg no HC n. 687.840/MS, relatora Ministra Laurita Vaz, Sextapública
Turma, julgado em , DJe de ).13/12/2022 19/12/2022

4. No caso, a prisão foi decretada em decorrência do modus operandi 
empregado na conduta delitiva, revelador da periculosidade dos acusados.
A propósito, salientaram as instâncias de origem a apreensão de armas de
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fofo, munições, explosivos e entorpecentes. Entre os objetos apreendidos,
destacaram: uma espingarda calibre 12; dois revólveres calibre 38; um
revólver calibre 22; uma pistola calibre 45; uma carabina calibre
40; munições de diversos calibres; 194 emulsões explosivas; e quatro
cordéis detonantes.  Tais circunstâncias evidenciam a gravidade concreta
da conduta, porquanto extrapolam a mera descrição dos elementos próprios
do tipo. Precedentes.

5. Além disso, condições pessoais favoráveis não são aptas, por si sós, a
embasar a revogação da prisão preventiva dos agentes. Precedente.

6. No mais, presentes fundamentos concretos para justificar a custódia, não
se revela viável a aplicação de medidas cautelares diversas
da prisão. Precedente.

7. Ademais, não se verifica excesso de prazo no trâmite processual quando
demonstrada complexidade apta a justificar a apontada delonga.
Precedente.

8. No caso, o processo vem tendo regular andamento na origem,
sinalizando, inclusive, para o encerramento da instrução. Ademais, o atraso
para o seu término se deve à complexidade do feito, com a necessidade de
definição da competência pelo Tribunal de Justiça, o que afasta, por ora, a
ocorrência de excesso de prazo para a conclusão da instrução criminal.

9. Agravo regimental desprovido.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão
Virtual de  a , por unanimidade, negar provimento ao recurso,21/08/2025 27/08/2025
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti
Cruz e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com
o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 

        Brasília, .28 de agosto de 2025

​​​​​​​Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
Relator
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RELATÓRIO

 
 

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO (Relator):

Trata-se de agravo regimental interposto por FLAVIO DE LIMA SOUSA
 e RENAN DIAS DOS SANTOS contra a decisão monocrática de e-STJ fls. 180/192,

por meio da qual deneguei a ordem de . habeas corpus

Foram os agravantes presos em flagrante, em , pela suposta20/10/2023
prática dos crimes de tráfico de drogas e posse de arma de fogo de uso proibido.

Segundo o apurado, em , foi deflagrada operação policial20/10/2023
conjunta com a participação de policiais civis dos Estados da Paraíba e de
Pernambuco, com o objetivo de localizar Sandson, indivíduo procurado em diversos
estados da Federação e apontado como um dos líderes e articuladores de organização
criminosa envolvida na explosão de agências bancárias e carros-fortes.

Inicialmente, os policiais dirigiram-se ao endereço de Sandson, logrando
localizá-lo. Durante a diligência, verificaram que os acusados residiam na casa vizinha,
sendo realizadas buscas no interior dos imóveis, onde foram encontrados materiais
ilícitos, incluindo armas de fogo, munições, explosivos e entorpecentes. Entre os
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objetos apreendidos, destacam-se: uma espingarda calibre 12; dois revólveres calibre
38; um revólver calibre 22; uma pistola calibre 45; uma carabina calibre 40; munições
de diversos calibres; 194 emulsões explosivas; e quatro cordéis detonantes.

Na inicial do remédio constitucional, sustentou a defesa que "a
fundamentação utilizada para justificar a manutenção da prisão preventiva, revela-se,

" (e-STJ fl. 8).em verdade, insuficiente e genérica

Acrescentou "que o próprio depoimento da testemunha ocular é claro ao
evidenciar a deslegitimada varredura realizada no imóvel em que estavam os
Pacientes. As buscas domiciliares realizadas se deram sem qualquer autorização
judicial para tanto, tampouco o consentimento dos pacientes. Da mesma forma,
inexistia situação de flagrante delito que justificasse a entrada, nem mesmo eventual
'fundada suspeita'. Mesmo porque, frise-se, conforme evidenciado, os Pacientes

" (e-STJ fl. 8).estavam dormindo

Salientou que "eventual mandado de prisão em desfavor de um dos
Pacientes não constitui medida idônea à realização da devassa nas residência. Aliás, a
própria legislação, ao exigir que a ordem prisional esteja consignada no mandado de

" (e-STJ fl. 8).busca, já torna isso claro

Por derradeiro, afirmou "a existência de um indevido e irrazoável excesso de
prazo nos autos principais, o que macula a higidez processual e dá ensejo justamente

" (e-STJ fl. 17).a este pleito de relaxamento

Diante de todas essas considerações, pediu (e-STJ fl. 23):
a) conceder, liminarmente, a presente ordem de habeas corpus, vez que
presentes os requisitos autorizadores para tanto, para o fim determinar, de
logo, a soltura dos Pacientes, ou, ao menos, para suspender a ação penal
de origem até o julgamento final deste writ.

b) preliminarmente, reconhecer a nulidade absoluta da decisão proferida
pelo Juízo da Vara Criminal de Surubim/PE, face a insuficiência de
fundamentação e violação ao art. 93, IX, da CF, com a expedição dos
alvarás de soltura;

c) ainda de forma preliminar, reconhecer a ilicitude no ingresso e busca nos
domicílios, face a ausência de autorização para tanto, a fim de determinar a
anulação da ação penal originária (autuada sob o n° 0001347-
38.2024.8.17.3410), seguido da expedição dos alvarás de soltura;

d) no mérito, receber, conhecer e conceder a ordem, cessando o
constrangimento ilegal, a fim de:

d.1 – relaxar a prisão preventiva decretada em favor dos Pacientes, face ao
irrazoável excesso de prazo para a formação da culpa;

d.2 – revogar a prisão preventiva, ou, pelo menos, fixar medidas cautelares
outras (art. 319 do CPP), porquanto adequadas e suficientes para o caso em
tela.
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Nesta oportunidade, os agravantes reiteram os pedidos deduzidos na inicial.

É o relatório.

 
 

VOTO

 
O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO (Relator):

Não obstante os argumentos defensivos, tenho que o recurso de agravo
regimental não merece prosperar.

Consoante assinalei na decisão monocrática combatida, o Supremo Tribunal
Federal, no julgamento do RE n. 603.616/RO, submetido à sistemática da repercussão
geral, firmou o entendimento de que a "entrada forçada em domicílio sem mandado
judicial só é lícita, mesmo em período noturno, quando amparada em fundadas razões,
devidamente justificadas a posteriori, que indiquem que dentro da casa ocorre situação
de flagrante delito, sob pena de responsabilidade disciplinar, civil e penal do agente ou

". Confira-se, oportunamente, ada autoridade, e de nulidade dos atos praticados
ementa do acórdão proferido no referido processo:

Recurso extraordinário representativo da controvérsia. Repercussão geral. 2.
Inviolabilidade de domicílio – art. 5º, XI, da CF. Busca e apreensão domiciliar
sem mandado judicial em caso de crime permanente. Possibilidade. A
Constituição dispensa o mandado judicial para ingresso forçado em
residência em caso de flagrante delito. No crime permanente, a situação de
flagrância se protrai no tempo. 3. Período noturno. A cláusula que limita o
ingresso ao período do dia é aplicável apenas aos casos em que a busca é
determinada por ordem judicial. Nos demais casos – flagrante delito,
desastre ou para prestar socorro – a Constituição não faz exigência quanto
ao período do dia. 4. Controle judicial a posteriori. Necessidade de
preservação da inviolabilidade domiciliar. Interpretação da Constituição.
Proteção contra ingerências arbitrárias no domicílio. Muito embora o
flagrante delito legitime o ingresso forçado em casa sem determinação
judicial, a medida deve ser controlada judicialmente. A inexistência de
controle judicial, ainda que posterior à execução da medida, esvaziaria o
núcleo fundamental da garantia contra a inviolabilidade da casa (art. 5, XI, da
CF) e deixaria de proteger contra ingerências arbitrárias no domicílio (Pacto
de São José da Costa Rica, artigo 11, 2, e Pacto Internacional sobre Direitos
Civis e Políticos, artigo 17, 1). O controle judicial a posteriori decorre tanto da
interpretação da Constituição, quanto da aplicação da proteção consagrada
em tratados internacionais sobre direitos humanos incorporados ao
ordenamento jurídico. Normas internacionais de caráter judicial que se
incorporam à cláusula do devido processo legal. 5. Justa causa. A entrada
forçada em domicílio, sem uma justificativa prévia conforme o direito, é
arbitrária. Não será a constatação de situação de flagrância, posterior ao
ingresso, que justificará a medida. Os agentes estatais devem demonstrar
que havia elementos mínimos a caracterizar fundadas razões (justa causa)

6. Fixada a interpretação de que a entrada forçada empara a medida. 
domicílio sem mandado judicial só é lícita, mesmo em período noturno,
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quando amparada em fundadas razões, devidamente justificadas a
posteriori, que indiquem que dentro da casa ocorre situação de flagrante
delito, sob pena de responsabilidade disciplinar, civil e penal do agente ou da
autoridade e de nulidade dos atos praticados. 7. Caso concreto. Existência
de fundadas razões para suspeitar de flagrante de tráfico de drogas.
Negativa de provimento ao recurso. (RE n. 603.616/RO, relator Ministro
Gilmar Mendes, Tribunal Pleno, julgado em , DJe , grifei.)5/11/2015 10/5/2016

 
O Ministro Rogerio Schietti Cruz, ao discorrer acerca da controvérsia objeto

desta irresignação, no REsp n. 1.574.681/RS, bem destacou que "a ausência de
justificativas e de elementos seguros a legitimar a ação dos agentes públicos, diante da
discricionariedade policial na identificação de situações suspeitas relativas à ocorrência
de tráfico de drogas, pode fragilizar e tornar írrito o direito à intimidade e à

" (Sexta Turma, julgado em , DJe ).inviolabilidade domiciliar 20/4/2017 30/5/2017

Pontuou o Ministro que "tal compreensão não se traduz, obviamente, em
transformar o domicílio em salvaguarda de criminosos, tampouco um espaço de

", mas que "criminalidade há de se convir, no entanto, que só justifica o ingresso no
domicílio alheio a situação fática emergencial consubstanciadora de flagrante delito,
incompatível com o aguardo do momento adequado para, mediante mandado judicial,

".legitimar a entrada na residência ou local de abrigo

Cingiu-se a controvérsia, portanto, a verificar a existência de "fundadas
razões" que, consoante o entendimento da Suprema Corte, autorizariam a entrada
forçada em domicílio, prescindindo-se de mandado de busca e apreensão.

Conforme consignado no acórdão local (e-STJ fls. 25/49):

No que tange à alegação de ilicitude no ingresso e na busca realizada nos
domicílios dos pacientes, com o consequente pedido de anulação da ação
penal originária, não se vislumbra, à luz dos elementos constantes nos
autos, qualquer ilegalidade que justifique o acolhimento da pretensão,
especialmente nesta fase processual.

Ressalte-se que os pacientes já eram alvos de investigação policial, sendo
certo que, conforme reconhecido pelos próprios impetrantes, havia mandado
de prisão expedido contra o paciente Renan. Ademais, a operação foi
planejada com base em informações precisas acerca do paradeiro dos
investigados e da localização dos objetos apreendidos, o que resultou nas
prisões ora questionadas.

Nesse sentido, leia-se: '[…]O ingresso forçado em domicílio sem mandado
judicial para busca e apreensão é legítimo se amparado em fundadas
razões, devidamente justificadas pelas circunstâncias do caso concreto,
especialmente nos crimes de natureza permanente, como são o tráfico de
entorpecentes e a posse ilegal de arma de fogo.' (STJ - AgRg no RHC
212253 / MG AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ORDINÁRIO EM
HABEAS CORPUS 2025/0068802-1 Relator Ministro REYNALDO SOARES
DA FONSECA (1170) Órgão Julgador T5 - QUINTA TURMA Data do
Julgamento  Data da Publicação/Fonte DJEN ).11/03/2025 19/03/2025
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Assim, resta evidenciada a justa causa para o ingresso nos domicílios,
afastando-se quaisquer alegações de nulidade quanto às provas obtidas.

Os impetrantes questionam a ordem dos acontecimentos, sustentando que
os policiais somente tiveram ciência da existência do mandado de prisão em
desfavor do paciente Renan após a diligência. Alegam, ainda, que os
imóveis não pertencem aos pacientes, tampouco seriam por eles ocupados
ou de sua responsabilidade.

Tais alegações, contudo, demandam dilação probatória e a regular
instauração do contraditório e da ampla defesa, o que torna inviável sua
análise na via estreita do habeas corpus.

 

Destaquei que não desconheço o entendimento firmado pela Sexta Turma
do Superior Tribunal de Justiça, que, no n. 598.051/SP, de relatoria do Habeas Corpus 
Ministro Rogerio Schietti, fixou as teses de que "as circunstâncias que antecederem a
violação do domicílio devem evidenciar, de modo satisfatório e objetivo, as fundadas
razões que justifiquem tal diligência e a eventual prisão em flagrante do suspeito, as
quais, portanto, não podem derivar de simples desconfiança policial, apoiada, v. g., em
mera atitude 'suspeita', ou na fuga do indivíduo em direção a sua casa diante de uma
ronda ostensiva, comportamento que pode ser atribuído a vários motivos, não,
necessariamente, o de estar o abordado portando ou comercializando substância

", e de que até mesmo o centorpecente onsentimento, registrado nos autos, para o
ingresso das autoridades públicas sem mandado deve ser comprovado pelo Estado.

Contudo, no caso, não verifiquei violação ao art. 157 do Código de Processo
Penal, porquanto, consoante assinalaram as instâncias de origem, os réus eram alvo
de investigação policial, sendo certo que havia mandado de prisão em aberto em
desfavor de Renan, o que configurou a justa causa para a entrada no imóvel.

Pareceram-me hígidas, em vista disso, as provas produzidas. 

A propósito:

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM HABEAS CORPUS. MOEDA
FALSA. ILICITUDE DAS PROVAS. INVASÃO DE DOMICÍLIO. FUNDADAS 
RAZÕES. JUSTA CAUSA DEMONSTRADA. AUSÊNCIA DE AUDIÊNCIA
DE CUSTÓDIA. RISCOS DECORRENTES DA PANDEMIA DA COVID-19.
NULIDADE DA PRISÃO EM FLAGRANTE. SUPERADA PELA PRISÃO
PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA. RECOMENDAÇÃO 62
/2020 DO CNJ. NÃO COMPROVAÇÃO DO REQUISITOS.
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO EVIDENCIADO.

1. Consoante julgamento do RE 603.616/RO pelo Supremo Tribunal Federal,
não é necessária certeza quanto à ocorrência da prática delitiva para se
admitir a entrada em domicílio, bastando que, em compasso com as provas
produzidas, seja demonstrada a justa causa na adoção da medida, ante à
existência de elementos concretos que apontem para o flagrante delito.

2. No julgamento do recurso de apelação, o Tribunal de origem concluiu pela
existência de fundadas razões, consistentes no fato de que o vizinho do
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imputado revelou aos policiais civis que recebera nota de R$ 100,00 para
utilizar no supermercado local, bem como porque os agentes, antes de
ingressar no domicílio, sentiram forte odor de tinta óleo e observaram da
porta de entrada maquinário empregado para falsificação de moedas,
consignando, ainda, que o paciente consentiu com a entrada dos policiais.

3. As circunstâncias que antecederam o ingresso dos policiais no domicílio
do réu evidenciaram, de modo objetivo, as fundadas razões que justificaram
o ingresso domiciliar, de maneira suficiente para conduzir a diligência de
ingresso na residência. Tendo sido constatado que a ação policial estava
legitimada pela existência de fundadas razões (justa causa) para a entrada
no imóvel em que se residia o agravante, não se verifica ilicitude da prova.

[...]

7. Agravo regimental improvido. (AgRg no RHC n. 141.401/RS, relator
Ministro Olindo Menezes (Desembargador convocado do TRF 1ª Região),
Sexta Turma, julgado em , DJe .)28/9/2021 4/10/2021

 
TRÁFICO ILÍCITO DE ENTORPECENTES. INVASÃO DOMICILIAR.
PRISÃO EM FLAGRANTE. CRIME PERMANENTE. FUNDADAS RAZÕES.
EXCEÇÃO À INVIOLABILIDADE DE DOMICÍLIO. INEXISTÊNCIA DE
CONSTRANGIMENTO ILEGAL. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.

1. O ingresso em moradia alheia depende, para sua validade e sua
regularidade, da existência de fundadas razões (justa causa) que sinalizem
para a possibilidade de mitigação do direito fundamental da privacidade. É
dizer, somente quando o contexto fático anterior à invasão permitir a
conclusão acerca da ocorrência de crime no interior da residência é que se
mostra possível sacrificar o direito à inviolabilidade do domicílio.

2. Na espécie, que a entrada dos policiais no domicílio do paciente, ora
agravante, se deu de forma lícita, tendo em vista os fatos narrados no
inquérito policial e na instrução criminal, o que afasta o apontado
constrangimento ilegal.

3. Agravo regimental improvido. (AgRg no HC n. 536.355/SP, relator Ministro
Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em , DJe 319/11/2019  
/12/2019.)

 
Não vislumbrei, portanto, a existência de nenhuma violação ao disposto no

art. 5º, inciso XI, da Constituição Federal, tendo em vista a devida configuração, na
hipótese, de fundadas razões, extraídas com base em elementos concretos e objetivos
do contexto fático, a permitir a exceção à regra da inviolabilidade de domicílio prevista
no referido dispositivo constitucional.

Dessarte, entendi configurados os elementos mínimos a permitir a atuação
dos policiais e a exceção ao postulado constitucional da inviolabilidade de domicílio.

De mais a mais, verifiquei a existência de situação emergencial que
inviabilizaria o prévio requerimento de mandado judicial, evidenciando-se a existência
de razões suficientes para mitigar a garantia constitucional da inviolabilidade de

Documento eletrônico VDA49678248 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  ANTONIO SALDANHA PALHEIRO   Assinado em: 19/08/2025 15:20:38
Código de Controle do Documento: 0b8ad765-8166-425a-bff9-283d94b9d7ab



domicílio, estando atendidas a contento as premissas jurisprudenciais estabelecidas
pelos Tribunais Superiores quanto à questão da entrada forçada de agentes de
segurança em domicílio, afastando-se a ilicitude de prova apontada pela defesa.

Logo, não há se falar em nulidade das provas obtidas por invasão de
domicílio, porquanto justificada esta em fundadas razões prévias.

Prossegui para analisar os fundamentos da prisão preventiva.

Há sempre de conter efetiva e concreta fundamentação o ato judicial que
decreta a prisão, tais as disposições do nosso ordenamento jurídico.

Com efeito, antes do trânsito em julgado da condenação, a prisão somente é
cabível quando demonstrado o , sendo vedado o recolhimento depericulum libertatis 
alguém ao cárcere caso se mostrem inexistentes os pressupostos autorizadores da
medida extrema, previstos na legislação processual penal.

Ora, considerando-se que ninguém será preso senão por ordem escrita e
fundamentada de autoridade judiciária competente, bem como que a fundamentação
das decisões do Poder Judiciário é condição absoluta de sua validade (Constituição da
República, arts. 5º, inciso LXI, e 93, inciso IX, respectivamente), há de se exigir que o
decreto de prisão preventiva venha sempre concretamente motivado, não fundado em
meras conjecturas.

A propósito do tema, a jurisprudência desta Casa, embora ainda um pouco
oscilante, optou pelo entendimento de que o risco à ordem pública se constataria, em
regra, pela reiteração delituosa ou pela gravidade concreta do fato.

Nesse tear, parece-me importante relembrar que "o juízo sobre a gravidade
genérica dos delitos imputados ao réu, a existência de indícios de autoria e
materialidade do crime, a credibilidade do Poder Judiciário, bem como a intranquilidade
social não constituem fundamentação idônea a autorizar a prisão para a garantia da
ordem pública, se desvinculados de qualquer fato concreto, que não a própria conduta,

" (HC n. 48.381/MG, relator Ministro Gilson Dipp, Quinta Turma, DJ 1ºem tese, delituosa
/8/2006, p. 470).

Assim, demonstrada a gravidade concreta do crime praticado, revelada, na
maioria das vezes, pelos meios de execução empregados, ou a contumácia delitiva do
agente, a jurisprudência desta Casa autoriza a decretação ou a manutenção da
segregação cautelar, dada a afronta às regras elementares de bom convívio social.

Além disso, na apreciação das justificativas da custódia cautelar, "o mundo
não pode ser colocado entre parênteses. O entendimento de que o fato criminoso em
si não pode ser conhecido e valorado para a decretação ou a manutenção da prisão
cautelar não é consentâneo com o próprio instituto da prisão preventiva, já que a
imposição desta tem por pressuposto a presença de prova da materialidade do crime e
de indícios de autoria. Assim, se as circunstâncias concretas da prática do crime
indicam periculosidade, está justificada a decretação ou a manutenção da prisão para
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" (STF, HC n. 105.585/SP, relatora Ministra Rosa Weber,resguardar a ordem pública
Primeira Turma, julgado em , DJe de ).7/8/2012 21/8/2012

Na espécie, observei, da leitura dos documentos juntados aos autos, que a 
prisão foi decretada em decorrência do empregado na conduta modus operandi 
delitiva, revelador da periculosidade dos acusados. A propósito, destacaram as
instâncias de origem a apreensão de armas de fogo, munições, explosivos e

. Entre os objetos apreendidos, ressaltaram: uma espingarda calibreentorpecentes
12; dois revólveres calibre 38; um revólver calibre 22; uma pistola calibre 45; uma
carabina calibre 40; munições de diversos calibres; 194 emulsões explosivas; e quatro
cordéis detonantes. 

Tais circunstâncias evidenciam a gravidade concreta da conduta, porquanto
extrapolam a mera descrição dos elementos próprios do tipo. Assim, por conseguinte,
a segregação cautelar faz-se necessária como forma de acautelar a ordem pública.

Nesse sentido:

PROCESSO PENAL. RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS.
ROUBO MAJORADO. PRISÃO PREVENTIVA. GARANTIA DA ORDEM
PÚBLICA. GRAVIDADE CONCRETA. MODUS OPERANDI. REITERAÇÃO
DELITIVA. RECURSO DESPROVIDO.

1. A validade da segregação cautelar está condicionada à observância, em
decisão devidamente fundamentada, aos requisitos insertos no art. 312 do
Código de Processo Penal, revelando-se a indispensável a demonstração do
que consiste o periculum libertatis.

2. No caso, a prisão preventiva está justificada, pois a decisão que a impôs
delineou o modus operandi empregado pelo recorrente e seu comparsa, do
qual se depreende emprego de agressão contra a vítima, o que denota sua
periculosidade e a necessidade da segregação como forma de acautelar a
ordem pública.

[...] (RHC n. 70.507/BA, de minha relatoria, SEXTA TURMA, julgado em 
, DJe .)17/5/2016 25/5/2016

 
PROCESSUAL PENAL. TENTATIVA DE HOMICÍDIO QUALIFICADO.
RECEPTAÇÃO. PORTE DE ARMA DE FOGO. ACÓRDÃO DE TRIBUNAL
DE JUSTIÇA DENEGATÓRIO DE HABEAS CORPUS. INTERPOSIÇÃO DE
RECURSO EM SENTIDO ESTRITO AO INVÉS DE RECURSO ORDINÁRIO.
ERRO GROSSEIRO. HOMENAGEM AO PRINCÍPIO DA AMPLA DEFESA.
CONHECIMENTO DA SÚPLICA COMO IMPETRAÇÃO SUBSTITUTIVA DE
RECURSO ORDINÁRIO. PRISÃO CAUTELAR. GRAVIDADE CONCRETA.
PERICULOSIDADE. MOTIVAÇÃO IDÔNEA. OCORRÊNCIA. AUSÊNCIA DE
FLAGRANTE ILEGALIDADE. ORDEM DENEGADA.

[...]

3. Não é ilegal o encarceramento provisório decretado para o resguardo da
ordem pública, em razão da gravidade in concreto dos fatos, indicadores da
periculosidade do paciente, que, "tripulando veiculo em ocorrência de roubo
e portando arma de fogo, diante da iminente abordagem policial, fugiram em
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alta velocidade, pelas ruas da cidade, e efetuaram disparos contra os
policiais militares, abalroando outro veículo e vindo, por fim, a colidir o carro

O magistrado de primeiro grau destacou, ainda, "aem um poste da via". 
necessidade da medida para assegurar a aplicação da lei penal e a instrução
criminal, pois o indivíduo que tenta violentamente escapar da polícia não
colaborará com a instrução criminal, tampouco aceitará eventual penalidade
imposta", tudo a conferir lastro de legitimidade à custódia.

[...] (RHC n. 66.609/RS, relatora Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS
MOURA, SEXTA TURMA, julgado em , DJe , grifei.)3/3/2016 10/3/2016

 
PROCESSUAL PENAL. RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS.
ROUBO MAJORADO. PRISÃO PREVENTIVA. GRAVIDADE CONCRETA
DA CONDUTA DELITUOSA. NECESSIDADE DE GARANTIA DA ORDEM
PÚBLICA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO EVIDENCIADO. RECURSO
DESPROVIDO.

1. Havendo prova da existência do crime e indícios suficientes de autoria, a
prisão preventiva, nos termos do art. 312 do Código de Processo Penal,
poderá ser decretada para garantia da ordem pública, da ordem econômica,
por conveniência da instrução criminal ou para assegurar a aplicação da lei
penal.

2. No caso, o recorrente praticou o crime de roubo mediante o uso de
simulacro de arma de fogo, em concurso de agentes, com ameaças de
morte à vítima, além de, na companhia dos corréus, ter transportado e
conduzido um veículo que sabia ser objeto de outro roubo.

3. O Superior Tribunal de Justiça possui entendimento consolidado no
sentido de que não há constrangimento ilegal quando a prisão preventiva é
decretada em razão da gravidade concreta da conduta delituosa,
evidenciada pelo modus operandi com que o crime fora praticado, como
ocorreu nos presentes autos.

[...] (RHC n. 58.952/RJ, relator Ministro RIBEIRO DANTAS, QUINTA
TURMA, julgado em , DJe .)19/5/2016 27/5/2016

 
No mais, frisei que as condições subjetivas favoráveis dos acusados, por si

sós, não impedem a prisão cautelar, caso se verifiquem presentes os requisitos legais
para a decretação da segregação provisória.

Nesse sentido:

[...] 2. Condições pessoais favoráveis do recorrente não têm, em princípio, o
condão de, isoladamente, ensejar a revogação da prisão preventiva, se há
nos autos elementos suficientes a demonstrar a necessidade da custódia
cautelar.

3. Recurso em habeas corpus improvido. (RHC n. 64.879/SP, relator Ministro
NEFI CORDEIRO, SEXTA TURMA, DJe .)21/3/2016
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De igual forma, as circunstâncias que envolvem o fato demonstraram que
outras medidas previstas no art. 319 do CPP não surtiriam o efeito almejado para a
proteção da ordem pública.

A propósito, confiram-se estes precedentes:

PROCESSO PENAL. RECURSO EM HABEAS CORPUS. ROUBO
CIRCUNSTANCIADO TENTADO. PRISÃO CAUTELAR. GRAVIDADE
CONCRETA. PERICULOSIDADE. MOTIVAÇÃO IDÔNEA. OCORRÊNCIA.
RECURSO DESPROVIDO.

[...]

2. Não é ilegal o encarceramento provisório decretado para o resguardo da
ordem pública, em razão da gravidade in concreto dos fatos, a conferir lastro
de legitimidade à custódia.

3. Nesse contexto, indevida a aplicação de medidas cautelares alternativas à
prisão, porque insuficientes para resguardar a ordem pública.

4. Recurso a que se nega provimento. (RHC n. 68.535/MG, relatora Ministra
MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 

, DJe .)17/3/2016 12/4/2016

 
PRISÃO TEMPORÁRIA CONVERTIDA EM PREVENTIVA. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. PERICULOSIDADE CONCRETA DO
AGENTE. MODUS OPERANDI DOS DELITOS. VIOLÊNCIA REAL CONTRA
UMA DAS VÍTIMAS, NECESSIDADE DE GARANTIR A ORDEM PÚBLICA.
RÉU QUE PERMANECEU PRESO DURANTE A INSTRUÇÃO DO
PROCESSO. CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA.
MEDIDAS CAUTELARES ALTERNATIVAS. INSUFICIÊNCIA.
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO EVIDENCIADO. HABEAS CORPUS
NÃO CONHECIDO.

[...] 

3. Em vista da natureza excepcional da prisão preventiva, somente se
verifica a possibilidade da sua imposição quando evidenciado, de forma
fundamentada e com base em dados concretos, o preenchimento dos
pressupostos e requisitos previstos no art. 312 do Código de Processo Penal
- CPP. Deve, ainda, ser mantida a prisão antecipada apenas quando não for
possível a aplicação de medida cautelar diversa, nos termos previstos no art.
319 do CPP.

[...]

6. É entendimento do Superior Tribunal de Justiça que as condições
favoráveis do paciente, por si sós, não impedem a manutenção da prisão
cautelar quando devidamente fundamentada.

7. Inaplicável medida cautelar alternativa quando as circunstâncias
evidenciam que as providências menos gravosas seriam insuficientes para a
manutenção da ordem pública.

Habeas corpus não conhecido. (HC n. 393.464/RS, relator Ministro JOEL
ILAN PACIORNIK, QUINTA TURMA, julgado em , DJe .)22/08/2017 4/9/2017
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Passei, por fim, a examinar a alegação de que haveria excesso de prazo na

segregação cautelar. E, ao fazê-lo, verifiquei não assistir razão à defesa.

Consignei que a aferição da existência do excesso de prazo impõe a
observância ao disposto no art. 5º, LXXVIII, da Constituição Federal:

A todos, no âmbito judicial e administrativo, são assegurados a razoável
duração do processo e os meios que garantam a celeridade de sua
tramitação.

 
Não obstante, a aferição da violação à garantia constitucional acima referida

não se realiza de forma puramente matemática. Reclama, ao contrário, um juízo de
razoabilidade, no qual devem ser sopesados não só o tempo da prisão provisória mas
também as peculiaridades da causa, sua complexidade, bem como quaisquer fatores
que possam influir na tramitação da ação penal.

Esclareci que os acusados estão custodiados desde .20/10/2023

Na origem, a ordem foi denegada, firmado o entendimento de que o excesso
de prazo não estava configurado.

Consignou o voto condutor do acórdão impugnado (e-STJ fls. 32/33):

No que tange à alegação de excesso de prazo, verifica-se, desde logo, que
tal argumento não encontra respaldo na realidade processual.

Conforme análise dos autos e informações prestadas pelo juízo processante
(Id. 46583783), a tramitação segue de forma regular e dentro de prazos
razoáveis, especialmente diante da complexidade do feito, não havendo
qualquer mora capaz de comprometer a legalidade da prisão processual.

Consulta ao Sistema PJe de 1º Grau revela o seguinte cronograma
processual:

1. Prisão em flagrante realizada em , com posterior conversão em20/10/2023
prisão preventiva;

2.Denúncia oferecida em  e recebida em ;11/12/2023 11/01/2024

3. Declínios de competência culminaram na remessa dos autos à Comarca
de Surubim/PE em  e, na mesma data, à Comarca de Santa20/06/2024
Maria do Cambucá/PE;

4. O Juízo de Santa Maria do Cambucá suscitou conflito de competência em 
, sendo a controvérsia dirimida por este órgão Colegiado em 18/07/2024
, com fixação da competência na Vara Criminal de Surubim/PE;07/08/2024

5. Audiência de instrução designada para ;03/06/2024

6. Pedido de liberdade indeferido pelo Juízo competente em .04/12/2024

Como se observa, não houve paralisação injustificada da marcha
processual. A tramitação foi impactada por incidentes de competência, os
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quais demandaram tempo razoável para sua resolução, além de envolver
pluralidade de réus e a prática de crimes complexos, como tráfico de drogas
e posse ilegal de armas e explosivos.

Apesar dos entraves decorrentes do reconhecimento da incompetência de
juízos e da remessa dos autos a diferentes comarcas, todas as providências
processuais pertinentes foram adotadas dentro de prazos razoáveis. O feito
segue em regular andamento, aguardando, no momento, manifestação
ministerial sobre requerimento formulado pela defesa técnica.

À vista disso, impõe-se ponderar os limites da razoabilidade, os quais, no
presente caso, não foram ultrapassados. Não se configura, portanto, o
alegado excesso de prazo até o momento.

Com efeito, não se verifica constrangimento ilegal decorrente de eventual
mora processual, uma vez que o reconhecimento de excesso de prazo deve
ser realizado de forma casuística, considerando as peculiaridades do feito, e
não com base em mera soma aritmética dos prazos legais.

É pacífico o entendimento de que os prazos previstos abstratamente na
legislação processual penal não possuem caráter peremptório. O excesso de
prazo somente se caracteriza quando demonstrado atraso injustificado na
tramitação processual, atribuível ao Estado-juiz ou ao órgão acusador, o que
não se constata na hipótese em exame.

Tal entendimento é corroborado pelo enunciado da Súmula nº 84 do TJPE,
que dispõe: "Os prazos processuais na instrução criminal não são
peremptórios, podendo ser ampliados dentro de parâmetros de razoabilidade
e diante das circunstâncias do caso concreto".

Portanto, não havendo indícios concretos de atos procrastinatórios por parte
das autoridades públicas e consideradas as peculiaridades do caso, não há
como se reconhecer o alegado excesso de prazo.

 

As informações complementares deram conta de que a audiência de
instrução foi marcada para o dia .16/6/2025

Desse modo, considerados os dados acima referidos, não há falar-se em
excesso de prazo, pois o processo vem tendo regular andamento na origem,
sinalizando, inclusive, para o encerramento da instrução. Ademais, o atraso para o seu
término se deve, como consignado, à complexidade do feito, com a necessidade de
definição da competência pelo Tribunal de Justiça, o que afasta, por ora, a ocorrência
de excesso de prazo para a conclusão da instrução criminal.

Nesse sentido:

HABEAS CORPUS. ROUBO MAJORADO TENTADO E HOMICÍDIO
QUALIFICADO TENTADO. (I) PRISÃO EM FLAGRANTE CONVERTIDA EM
PREVENTIVA. GRAVIDADE CONCRETA. MODUS OPERANDI. RISCO DE
REITERAÇÃO DELITIVA. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. (II) EXCESSO
DE PRAZO NA FORMAÇÃO DA CULPA. PLURALIDADE DE RÉUS.
EXPEDIÇÃO DE CARTAS PRECATÓRIAS. PRINCÍPIO DA
RAZOABILIDADE. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO CONFIGURADO.
(III) CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. (IV)
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MEDIDAS CAUTELARES ALTERNATIVAS. INSUFICIENTES PARA
RESGUARDAR A ORDEM PÚBLICA.

[...]

5. "A questão do excesso de prazo na formação da culpa não se esgota na
simples verificação aritmética dos prazos previstos na lei processual,
devendo ser analisada à luz do princípio da razoabilidade, segundo as
circunstâncias detalhadas de cada caso concreto" (HC-331.669/PR, Rel.
Ministra Maria Thereza de Assis Moura, Sexta Turma, julgado em ,10/3/2016
DJe ).16/3/2016

6. Em não se verificando a alegada desídia da autoridade judiciária na
condução da demanda, não há falar em constrangimento ilegal. Ao revés,
nota-se que o Magistrado singular procura imprimir à ação penal andamento
regular.

[...] (HC n. 369.976/MG, de minha relatoria, SEXTA TURMA, julgado em 
, DJe .)6/12/2016 16/12/2016

 
RECURSO ORDINÁRIO DE HABEAS CORPUS. ROUBO MAJORADO.
ASSOCIAÇÃO CRIMINOSA. PRISÃO PREVENTIVA. ALEGAÇÃO DE
INJUSTIFICADO EXCESSO DE PRAZO NA INSTRUÇÃO. NÃO
OCORRÊNCIA. DILIGÊNCIAS ESPECÍFICAS. INSTRUÇÃO PRÓXIMA DE
ENCERRAMENTO. PRISÃO PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA.
GRAVIDADE CONCRETA DO DELITO. MODUS OPERANDI. RECURSO
ORDINÁRIO DESPROVIDO.

1. O constrangimento ilegal por excesso de prazo não resulta de um critério
aritmético, mas de uma aferição realizada pelo julgador, à luz dos princípios
da razoabilidade e proporcionalidade, levando em conta as peculiaridades do
caso concreto.

2. No caso, o Tribunal de origem entendeu que o processo tramita dentro do
princípio da razoabilidade, sem registro de qualquer atraso relevante
atribuído ao Poder Judiciário que possa caracterizar constrangimento ilegal e
justificar o relaxamento da prisão. O recorrente encontra-se preso desde 

, com denúncia oferecida em  e resposta à acusação6/11/2016 13/12/2016
apresentada em , sendo que, a despeito da necessidade da28/7/2016
expedição de cartas precatórias, os autos receberam marcha célere, com
designação de audiência de instrução e julgamento para o dia ,19/4/2017
somente não realizada devido à não apresentação do acusado pela
Secretaria de Ressocialização. Não obstante, a instrução encontra-se na
iminência de seu encerramento, com a audiência redesignada para o dia 

.17/8/2017

[...] (RHC n. 82.958/PE, relator Ministro REYNALDO SOARES DA
FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em , DJe 1º/9/2017.)22/8/2017

  
 

Assim, não vislumbrei o alegado constrangimento ilegal apto a ensejar a
concessão da ordem, entendimento que mantenho nesta oportunidade.

Ante o exposto, ao agravo regimental. nego provimento 
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É como voto.

 

Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO

Relator
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no HC 999.553 / PE
Número Registro: 2025/0148754-4 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
00013473820248173410 00022239020248173410 00579123320248179000 08011916120238150741
13473820248173410 22239020248173410 579123320248179000 8011916120238150741

Sessão Virtual de  a 21/08/2025 27/08/2025

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

 Subprocurador-Geral da República

Exmo. Sr. JOSE ADONIS CALLOU DE ARAUJO SA

 Secretário

Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : FRANCISCA TATIANE TEIXEIRA MAGALHAES
ADVOGADOS : MARCUS ANDRE VIANA CAVALCANTE - CE039631

FRANCISCA TATIANE TEIXEIRA MAGALHAES - CE041029
SAMY CHAGAS BRASILIENSE CANUTO - CE051077

IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE PERNAMBUCO
PACIENTE : FLAVIO DE LIMA SOUSA (PRESO)
PACIENTE : RENAN DIAS DOS SANTOS (PRESO)
CORRÉU : SANDSON SANTOS CARVALHO
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO 
EXTRAVAGANTE - CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE 
DROGAS - TRÁFICO DE DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL
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AGRAVANTE : FLAVIO DE LIMA SOUSA (PRESO)
ADVOGADOS : MARCUS ANDRE VIANA CAVALCANTE - CE039631

FRANCISCA TATIANE TEIXEIRA MAGALHAES - CE041029
SAMY CHAGAS BRASILIENSE CANUTO - CE051077

AGRAVANTE : RENAN DIAS DOS SANTOS (PRESO)
ADVOGADOS : MARCUS ANDRE VIANA CAVALCANTE - CE039631

FRANCISCA TATIANE TEIXEIRA MAGALHAES - CE041029
SAMY CHAGAS BRASILIENSE CANUTO - CE051077

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE PERNAMBUCO

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 21/08/2025
a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do27/08/2025
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e
Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com o Sr. Ministro
Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 27 de agosto de 2025
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